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Recurso ordinário e embargos de divergência
* ROC (NCPC, art. 1.027 e CF, art. 102, II e 105, II): 

Como tem previsão constitucional, também é chamado de Recurso Ordinário Constitucional (ROC).

O cabimento é muito restrito, apenas para ações propostas diretamente nos Tribunais, sendo julgado pelo STJ ou STF.
Somente é cabível diante de:

(i) acórdão, desde que seja de 

(ii) decisão denegatória de 
(iii) ações previstas na Constituição (como o habeas corpus (HC), mandado de segurança (MS), habeas data ou mandado de injunção), desde que 
(iv) ajuizadas originariamente no Tribunal (não em primeiro grau de jurisdição).

É julgado pelo STF, no caso de denegação nos Tribunais Superiores. E é julgado pelo STJ, no caso de denegação nos demais Tribunais.
O ROC garante o duplo grau de jurisdição de decisão denegatória de ações constitucionais.

Determina o art. 1.027, §2º e 1.028 do NCPC que o procedimento do recurso seguirá o previsto para a apelação e os regimentos internos dos Tribunais Superiores. Regula a matéria também a Lei 8.038/1990, sendo que o art. 34 repete que se aplicam as regras da apelação.
Prazo de interposição é de 15 dias. Há custas e porte de remessa e retorno (salvo se for ROC de HC, já que não há custas no HC).

* Embargos de Divergência (NCPC, art. 1.043)

Recurso de utilização restrita, cabível somente no STJ e no STF, quando do julgamento do REsp ou do RE.

É recurso utilizado para dirimir conflito existente dentro do próprio Tribunal. Suas hipóteses de cabimento estão previstas no art. 1.043 do NCPC:

(i) quando a decisão do REsp/RE divergir do julgamento proferido por qualquer outro órgão do mesmo tribunal (turma, seção ou órgão especial) devendo os acórdãos de mérito;

(ii) quando a decisão do REsp/RE divergir do julgamento proferido por qualquer outro órgão do mesmo tribunal, mesmo que seja um acórdão de mérito e outro que tenha apreciado a controvérsia, mesmo que não tenha conhecido do recurso. 
Ou seja, havendo DIVERGÊNCIA INTERNA, entre os órgãos fracionários do STJ/F, utilizam-se os embargos de divergência no próprio Tribunal.

Se se tratar de DIVERGÊNCIA EXTERNA (divergência entre Tribunais distintos), cabível o REsp (CF, art. 105, III, c).

O prazo para oposição do recurso é de 15 dias. Há preparo.
O art. 1.044 dispõe que o procedimento dos embargos de divergência seguirá o previsto nos regimentos internos dos Tribunais (RISTJ, arts. 226 e 227; RISTF, arts. 330 a 336).

Análise de uma situação concreta (EREsp. 647.283/SP)
Decisão recorrida: “os honorários advocatícios sucumbenciais, arbitrados pelo juiz em favor do vencedor, têm retribuição aleatória e incerta, razão pela qual não podem ser caracterizados como verba de natureza alimentar” – decisão da 2ª Turma.
Paradigma: 1ª Turma – REsp. 915.325/PR

“De tal maneira, há que ser revisto o entendimento que esta Corte Superior aplica à questão, adequando-se à novel exegese empregada pelo colendo STF, não obstante, inclusive, a existência de recente julgado da 1ª Seção em 02/10/2006, que considera alimentar apenas os honorários contratuais, mas não reconhece essa natureza às verbas honorárias decorrentes de sucumbência. Recurso especial conhecido e provido, para o fim de reconhecer a natureza alimentar dos honorários advocatícios, inclusive os provenientes da sucumbência”.

Decisão: DJ 09/06/2008, rel. Min. José Delgado 

(votação unânime).

“Embargos de divergência conhecidos e providos para o fim de reconhecer a natureza alimentar dos honorários advocatícios, inclusive os provenientes da sucumbência”.

* NCPC, art. 85, § 14
Embargos de divergência e recurso ordinário
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